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Introdução 

O direito à educação no Brasil, embora consagrado pela Constituição Federal 

de 1988 como um direito de todos e dever do Estado e da família, enfrenta um 

cenário de contradições em sua materialização. No contexto contemporâneo, a 

implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) surge como um marco 

regulatório que, sob o discurso da equidade e da padronização da qualidade, acaba 

por introduzir uma racionalidade técnica e instrumental no cotidiano escolar. 

Conforme aponta o texto constitucional, a educação visa ao "pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho". Contudo, a BNCC parece hipertrofiar a dimensão da qualificação técnica 

em detrimento da formação cidadã crítica. 

Este resumo expandido propõe uma análise crítica sobre como essa política 

curricular que tensiona o ensino de Língua Portuguesa no 9º ano do Ensino 

Fundamental na rede municipal de Palmas-TO, especialmente em territórios 

marcados por desigualdades socioeconômicas. A problemática central reside no 

conflito entre a "pedagogia das competências", pilar da BNCC, e a necessidade de 

uma formação humana integral e emancipadora, conforme preconizado pelas 

pedagogias críticas. O currículo de língua portuguesa, por sua natureza, deveria ser 

o espaço privilegiado para o desenvolvimento da consciência crítica e da leitura de 

mundo. Entretanto, observa-se um movimento de "estreitamento curricular", onde 

o ensino é reduzido ao treinamento de habilidades voltadas para avaliações de larga 

escala e para a melhoria de índices como o IDEB. 

Segundo o referencial teórico adotado, o currículo não é um rol neutro de 

conteúdos, mas um território de disputa ideológica. Diante disso, este estudo 



 

justifica-se pela urgência de investigar se a escola pública está cumprindo sua função 

social de socializar o conhecimento sistematizado como ferramenta de luta para as 

classes subalternas ou se está servindo à reprodução do “status quo”. A pesquisa 

busca adentrar o "currículo vivo" — aquele que se realiza na práxis docente, entre 

as prescrições oficiais e o compromisso ético dos professores com a realidade de 

seus estudantes. No contexto de Palmas, torna-se visivel a percepção de que o 

currículo escolar reflete as disputas sociais e ideológicas que permeiam a sociedade. 

 

Desenvolvimento 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza 

exploratória e descritiva, ancorada na perspectiva histórico-crítica e fundamentada 

no materialismo histórico-dialético. Esta escolha metodológica é essencial para 

atingir o objetivo de compreender as contradições entre o currículo prescrito pela 

BNCC e o currículo efetivamente produzido na prática docente em Palmas. A 

dialética permite apreender o fenômeno educacional não como um dado estático, 

mas como um processo em constante movimento, onde a teoria de Dermeval Saviani 

atua como conceito-chave. Para Saviani (2013), a função da escola pública é garantir 

o acesso das massas populares aos conhecimentos universais em sua forma mais 

elaborada; no entanto, as análises preliminares indicam que o currículo de Língua 

Portuguesa da BNCC, ao estruturar-se em torno de campos de atuação e 

competências específicas, impõe uma fragmentação do conhecimento que dificulta 

essa abordagem integral. 

Para fundamentar a análise da práxis, o estudo integra o conceito de 

educação como "prática da liberdade" de Paulo Freire. A metodologia de coleta de 

dados, através de entrevistas semiestruturadas com oito professores do 9º ano em 

escolas do bairro Aureny 3 (setores afastados da Região Central da cidade de Palmas 

– Capital do Tocantins), visa captar como a “leitura da palavra” e a “leitura do 

mundo” se tensionam no cotidiano, uma vez que a fragmentação curricular favorece 

uma visão tecnicista da língua, focada na gramática normativa para atender às 

demandas de avaliações externas, o que Freire caracterizaria como "educação 

bancária". Contudo, a pesquisa revela como o "currículo vivo" pode subverter essa 

lógica utilizando, inclusive, gêneros textuais que podem problematizar a 



 

desigualdade, demonstrando que o currículo pode ser um instrumento de 

emancipação quando o docente assume seu papel de intelectual crítico. 

A utilização das Teorias Críticas do Currículo, notadamente as contribuições 

de Tomaz Tadeu da Silva e Sacristán, permite operar a análise documental da BNCC 

e do Documento Curricular do Território do Tocantins (DCT-TO) sob a ótica das 

relações de poder. O currículo é tratado metodologicamente como um "documento 

de identidade" e um território onde se definem subjetividades. No 9º ano, fase de 

transição para o Ensino Médio, a pressão pela proficiência leitora medida por 

exames padronizados acaba por secundarizar a literatura e as vivências dos alunos 

em prol de resultados quantitativos. A vulnerabilidade socioeconômica dos 

estudantes demanda uma mediação pedagógica que a BNCC não prevê 

detalhadamente. Fome, precariedade habitacional e violência urbana são currículos 

ocultos que adentram a sala de aula e exigem do professor uma práxis que acolha a 

subjetividade sem abrir mão da rigorosidade científica. 

Dessa forma, as teorias somadas a metodologia poderão mostrar que o foco 

excessivo em competências operacionais esvazia o caráter político do ensino. 

Entretanto, é no cotidiano da sala de aula que emergem as estratégias de resistência 

pedagógica. Ao confrontar os documentos oficiais com os relatos docentes, a análise 

crítica dialética identifica as sínteses produzidas pelos professores para promover 

reflexões sobre a desigualdade social, reafirmando o papel da escola pública como 

espaço de resistência ética contra o esvaziamento do pensamento autônomo. Essa 

integração entre teoria e prática é o que permite à pesquisa atingir sua meta central: 

mapear como o direito à educação é disputado no chão da escola pública municipal 

de Palmas, entre a conformação técnica e a emancipação crítica dos sujeitos. 

 

Considerações finais 

Este estudo não se encerra em um documento, mas propõe uma reflexão ética 

sobre o futuro da educação pública em Palmas. A pesquisa demonstra que o direito 

à educação, quando reduzido a métricas e competências pragmáticas, corre o risco 

de se tornar um simulacro de inclusão, onde se ensina a ler o código linguístico, mas 

se interdita a leitura da realidade social. 

A emancipação dos estudantes ocorrerá quando o direito à educação for 

compreendido para além da frequência escolar ou de notas em exames. É necessário 

resgatar o sentido político do ensino de Língua Portuguesa, garantindo que o 



 

currículo seja uma ponte para a leitura da realidade e não uma engrenagem de 

conformação social. A análise dialética proposta demonstra que a superação da 

desigualdade educacional passa pelo reconhecimento do estudante como sujeito 

histórico e do currículo como um projeto político de emancipação. 

Espera-se que os resultados forneçam subsídios para políticas de formação 

continuada que valorizem a autonomia docente e a diversidade territorial de 

Palmas. A pesquisa reafirma o compromisso com uma escola que não se curve à 

lógica da eficiência administrativa em detrimento da formação humana. Concluir 

este projeto é apostar na capacidade transformadora da educação básica, mantendo 

o horizonte focado na construção de uma sociedade onde o direito de aprender seja, 

de fato, o direito de ser livre e consciente de sua própria humanidade. 
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